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VIII - manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 

IX - manutenção e conservação de áreas verdes; 

X - assessoria de imprensa e de relações públicas; 

XI - transporte interno mediante locação de veículos com condutor. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Administração, 
por meio de Portaria específica, deliberar quanto ao enquadramento de outros serviços no 
disposto rio 'caput" deste artigo. 

Seção V 

Das Amostras, Exames de Conformidade e Provas de Conceito 

Art. 11. O edital poderá prever a realização de análise e avaliação de 
conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade ou 
prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, para comprovar a 
aderência às especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 

§ 10  Na hipótese de previsão da análise e avaliação de conformidade 
da proposta como condição de classificação, a exigência limitar-se-á ao licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar. 

§ 21  Havendo condições excepcionais devidamente justificadas, o 
edital poderá prever a exigência de análise e avaliação de conformidade da proposta de até 
três licitantes, observada a ordem de classificação provisória. 

§ 3°  No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a 
Administração poderá exigir amostra ou prova de conceito também no procedimento de pré-
qualificação permanente ou no período de vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 

Art. 12. Ao prever a análise e avaflçâo de conformidade, o edital 
deverá conter, no mínimo, os seguintes itens: 

- prazo adequado para entrega da amostra ou realização do exame de conformidade ou 
prova de conceito pelo licitante; 

II - a possibilidade e a forma de participação dos interessados, inclusive dos demais 
licitantes, no acompanhamento do procedimento de avaliação; 

III - a forma de divulgação, a todos os licitantes, do período e do local da realização do 
procedimento de avaliação e do resultado de cada avaliação; 

IV - os critérios de avaliação; 

V - as cláusulas que especifiquem a responsabilidade do ente contratante quanto ao estado 
em que a amostra será devolvida e ao prazo para sua retirada após a conclusão do 
procedimento licitatório, se o caso. 
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Art. 13. A análise e avaliação de conformidade não substitui a 
verificação obrigatória para fins de recebimento do objeto contratado, conforme previsto no 
artigo 140 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Seção VI 

Da Padronização das Contratações 

Art. 14. As contratações deverão observar os seguintes princípios: 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou 
de desempenho; 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso 

Art. 15. As especificações para a aquisição de bens, contratação de 
serviços e obras deverão conter considerações sociais e ambientais, ponderando fatores 
sustentáveis como os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos 
produtos e matérias-primas como elemento motivador de todas as fases da contratação 
pública, desde o planejamento até a fiscalização da execução de contratos, assegurando os 
princípios da igualdade de tratamento, da não discriminação, do reconhecimento mútuo, da 
proporcionalidade, da transparência e da concorrência efetiva. 

Parágrafo único. O planejamento e execução dos processos 
licitatórios deverão ser motivados com estímulos á redução de consumo, análise do ciclo de 
vida de produtos (produção, distribuição, uso e disposição) para determinar a vantajosidade 
econômica da oferta, estímulos para que os fornecedores assimilem a necessidade 
gradativa de oferecer ao mercado obras, produtos e serviços sustentáveis e fomento da 
inovação com uso racional de produtos com menor impacto ambiental negativo. 

Art. 16. Caberá à Secretaria dos Assuntos Jurídicos disciplinar sobre 
os modelos das minutas de editais, a padronização dos contratos e as hipóteses de 
dispensa da análise jurídica prevista no artigo 53, §50, da Lei Federal n°14.133, de 2021. 

Art. 17. A Secretaria Municipal de Administração, disciplinará a 
padronização do termo de referência de compras e serviços contínuos comuns a todas as 
unidades da Administração Pública Municipal. 

Art. 18. Caberá à Secretaria Municipal de Obras e Mobilidade: 

- instituir o sistema informatizado de acompanhamento de obras; 

II - padronizar tecnicamente a contratação de obras e serviços de engenharia, no que 
couber; 

III - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a 
criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia; 

IV - fixar a metodologia para elaboração de anteprojeto nos casos de contratação integrada; 
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V - elaborar Tabela de Custos Unitário destinada à elaboração de preços referenciais para 
contratações de obras e serviços de engenharia. 

§ 10  A substituição de projeto executivo pela especificação em termo 
de referência ou em projeto básico para obras e serviços comuns de engenharia, conforme 
o artigo 18, § 30, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, ficará condicionada a manifestação 
técnica fundamentada de que inexiste prejuízo para a aferição dos necessários padrões de 
desempenho e qualidade. 

§ 2° A área técnica deverá manifestar-se acerca da caracterização de 
serviço engenharia como comum ou especial, a partir dos critérios definidos no artigo 60, 
inciso XXI, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Art. 19. Caberá à Secretaria de Serviços Municipais disciplinar a 
padronização dos serviços de zeladoria urbana e afins. 

Art. 20. As aquisições de bens e as contratações de serviços de 
Tecnologia da Informação e Comunicação serão precedidas de avaliação e aprovação da 
Secretaria Municipal de Tecnologia e Inovação. 

Art. 21. Não serão objeto de execução indireta: 

- as atividades relacionadas à tomada de decisão ou posicionamento institucional nas 
áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle; 

li - as atividades relacionadas às estratégias para o órgão ou a entidade, cuja terceirização 
possa colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias; 

III - as funções relacionadas ao poder de policia, de regulação, de outorga de serviços 
públicos e de aplicação de sanção. 

Parágrafo único, Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios 
aos objetos de que tratam os incisos do "caput" deste artigo poderão ser executados de 
forma indireta, vedada a transferência de responsabilidade para a realização de atos 
administrativos ou a tomada de decisão para o contratado. 

Seção VII 

Da Vedação da Aquisição de Bens de Consumo de Luxo 

Art. 22. Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das 
estruturas da Administração Pública Municipal deverão ser de qualidade comum, não 
superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição 
de artigos de luxo. 

§ 10  São considerados bens comuns, aqueles com padrões de 
desempenho e qualidade habituais e que não excedam ao necessário para cumprimento 
das finalidades da administração. 

§ 20  Para os fins deste decreto, considera-se bem de consumo de luxo 
aquele: 
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- cujo valor é alterado pela sua raridade, exclusividade, imagem, marca, notoriedade, 
tradição, história ou pela qualidade superior; e 

II - cujas características funcionais necessárias ao uso ou consumo no caso concreto 
podem ser encontradas em produto de custo menos elevado e de desempenho similar. 

III - que extrapola os limites da utilidade e revela-se dispensável para a satisfação das 
necessidades da administração. 

§ 30 Em situações excepcionais, nas quais o bem com características 
específicas possa melhor atender às necessidades da Administração e desde que 
devidamente demonstrado no estudo preliminar, não se configurará artigo de luxo. 

§ 
40 A definição das situações excepcionais previstas no § 30  deste 

artigo competirá, privativamente, às autoridades previstas no artigo 21  deste decreto. 

Art. 23. A contratação de bens e serviços de luxo ensejará a apuração 
de responsabilidade da autoridade subscritora do contrato, além dos agentes públicos 
subscritores: 

- do termo de referência ou projeto básico, em caso de licitação; e 
II - do Documento de Formalização de Demanda, em caso de contratação direta. 

Parágrafo único. Apurada a responsabilidade de que trata o "caput", 
o agente público responderá por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 
erro grosseiro. 

Seção VIII 

Da Realização de Consulta e Audiências Públicas 

Art. 24. Deverá ser realizada consulta pública: 

- sempre que os valores estimados da contratação superarem o montante de R$ 
30.000.000,00 (trinta milhões de reais); 

II - independentemente do valor estimado da contratação, sempre que a relevância, a 
pertinência ou a complexidade do objeto assim o recomendarem; ou 

III - para qualquer valor, quando a legislação específica a exigir. 

§ 10 A consulta pública poderá ser dispensada a critério da autoridade 
competente, desde que devidamente justificada no respectivo processo administrativo. 

§ 20 No se aplica o disposto no ucaput  deste artigo às licitações na 
modalidade leilão. 
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Art. 25. O órgão licitante deverá submeter à consulta pública, no 
mínimo, o termo de referência, que contenha a identificação e a descrição do objeto do 
contrato, além da justificativa da contratação. 

Parágrafo único. O prazo mínimo para o recebimento de sugestões 
será de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser realizada audiência pública, a critério do órgão 
licitante, observada, nesse caso, a antecedência de 8 (oito) dias úteis para convocação. 

Art. 26. As críticas e as sugestões enviadas deverão, 
obrigatoriamente, estar devidamente identificadas e acompanhadas da argumentação que 
as justifique, sobre as quais o órgão licitante fará a respectiva análise. 

Art. 27. Todas as etapas da consulta pública, compreendendo a 
abertura, os esclarecimentos e os subsídios, deverão ser divulgadas no sítio eletrônico 
oficial do Município até a data da publicação do edital. 

Parágrafo único. O processo de licitação será instruído com os 
documentos que comprovem a consulta pública e, quando couber, a audiência pública, e 
com a conclusão da análise realizada. 

Seção IX 

Da Implantação de Programa de Integridade pelos Contratados 

Art. 28. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de 
grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de 
integridade pelo contratado, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato. 

Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação do programa de integridade 
apresentado pela licitante serão aqueles estabelecidos nas normas e orientações da 
Controladoria Interna do Município, que considerará: 

- o comprometimento da alta administração da pessoa jurídica; 

lI - a adoção de padrões de conduta e código de ética; 

III - a realização de treinamentos periódicos sobre o programa de integridade; 

IV - a gestão dos riscos e controles internos; 

V - a implantação de canais de denúncia de irregularidades; 

VI - mecanismos de prevenção de conflitos de interesses. 

Art. 29. O descumprimento das cláusulas contratuais referentes ao 
programa de integridade poderá ensejar a rescisão contratual e aplicação de penalidades. 

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no artigo 29 deste decreto, se do 
descumprimento decorrerem as hipóteses de responsabilidade previstas na Lei Federal n° 
12.846, de 10  de agosto de 2013, a contratada responderá pelas penalidades nela previstas. 
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Seção X 

Das Modalidades De Licitação 

Art. 31. São modalidades de licitação: 

1 - pregão; 

II - concorrência; 

III - concurso; 

IV - leilão; 

V - diálogo competitivo. 

Art. 32. Nas licitações na modalidade leilão, destinadas à alienação 
de imóveis, serão observadas as seguintes regras: 

- o preço mínimo previsto no edital de leilão será o valor da avaliação; 

II - poderá ser admitido, mediante previsão expressa no edital, o parcelamento do valor, 
caso em que o número máximo de prestações será de 60 (sessenta) parcelas mensais, 
atualizadas mensalmente pelo índice Nacional de Preço para o Consumidor Amplo - IPCA, 
ou outro que o substitua; 

III - a escritura será lavrada nos órgãos competentes após o pagamento integral do preço 
pelo licitante vencedor. 

Parágrafo único. A abertura da licitação dependerá de prévia 
manifestação da Secretaria dos Assuntos Jurídicos, por meio dos Procuradores Jurídicos 
Municipais e ratificação do Secretário Municipal da referida Secretaria. 

Art. 33. O leilão de bens móveis municipais inservíveis será 
processado pela Secretaria Municipal de Administração. 

Seção Xl 

Dos Critérios de Julgamento 

Art. 34. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os 
seguintes critérios: 

- menor preço; 

II - maior desconto; 

III - melhor técnica ou conteúdo artístico; 

IV - técnica e preço; 

V - maior lance, no caso de leilão; 

VI - maior retomo econômico. 
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Art. 35. O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto 
e, quando couber, por técnica e preço, considerará o menor dispêndio para a Administração, 
desde que o estudo técnico preliminar aponte objetivamente a relevância dos custos 
indiretos para a definição da despesa total com a contratação. 

Parágrafo único. Na hipótese do 'caput", a proposta de preços do 
licitante deverá conter expressamente os parâmetros de menor dispêndio previstos no 
edital. 

Art. 36. Nas licitações com critério de julgamento por maior desconto, 
o percentual de desconto apresentado pelos licitantes incidirá linearmente sobre os preços 
de todos os itens do orçamento estimado constante do edital. 

Art. 37. O julgamento por técnica e preço considerará a maior 
pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das 
notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta, na proporção máxima de 
70% (setenta por cento) de valoração para a proposta técnica. 

Art. 38. No julgamento por melhor técnica, por técnica e preço ou 
melhor conteúdo artístico, a atribuição de notas a quesitos de natureza técnica ou artística 
será realizada por banca específica para tal finalidade, com número ímpar de membros, 
sendo ao menos 1 (um) servidor efetivo ou empregado público pertencente aos quadros 
permanentes do órgão ou entidade contratante. 

§ 10 Excepcionalmente, de forma justificada, poderão ser contratados 
profissionais por conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação dos quesitos 
especificados no edital para compor a banca de que trata o 'caput" deste artigo. 

§ 20  O edital poderá estabelecer pontuação mínima para as propostas 
técnicas, cujo não atingimento acarretará a desclassificação do licitante. 

Seção Xli 

Da Apresentação de Propostas e Lances 

Art. 39. Nas licitações de serviços, a planilha de composição de 
custos unitários será apresentada pelo licitante vencedor após o encerramento da etapa 
competitiva. 

Parágrafo único. Nas licitações de obra e serviços de engenharia, a 
planilha de composição de custos deverá integrar a proposta das licitantes, observado o 
disposto no artigo 56, § 51, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Art. 40. Após a etapa de oferta de lances, serão aplicados os critérios 
de desempate previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

Parágrafo único. Após o procedimento previsto no 'caput" deste 
artigo, serão aplicados os critérios estabelecidos pelo artigo 60 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021, desde que previstos no instrumento convocatório. 
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Seção XIII 

Da Negociação da Proposta 

Art. 41. Definido o resultado do julgamento, o agente de contratação, 
o pregoeiro ou a comissão de contratação deverão encaminhar contraproposta ao licitante 
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

§ 10  A negociação será pública e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

§ 20  O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo para envio 
da proposta adequada ao último valor ofertado após a negociação de que trata o 'caput" 
deste artigo e, se necessário, de documentos complementares, observadas as regras 
atinentes ao sistema eletrônico utilizado. 

Art. 42. Na hipótese do artigo 59, § 40, da Lei Federal n° 14.133, de 
2021, quando, no caso de obras e serviços de engenharia, a proposta contiver valores 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, o órgão ou 
entidade contratante dará ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 
proposta antes de deliberar acerca de sua desclassificação. 

Parágrafo único. Constatada a inexequibilidade dos preços 
ofertados, nos termos do artigo 59, III e IV, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, a conduta do 
licitante poderá ser apurada na forma prevista no art. 171 deste Decreto, caso também seja 
tipificada como ato lesivo pela Lei Federal n° 12.846, de 2013. 

Seção XIV 

Da Habilitação 

Art. 43. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos documentos previstos no artigo 68 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021. 

Parágrafo único. Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito 
de negativas ou cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade 
suspensa por decisão judicial. 

Art. 44. Nas hipóteses previstas no artigo 70, inciso III, da Lei Federal 
n° 14.133, de 2021, serão exigidos, apenas, os documentos que comprovem: 

- inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 

II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei; 
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III - regularidade perante a Fazenda do Município de Mogi Guaçu, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada; 

IV - regularidade perante a Justiça do Trabalho quando envolver a prestação de serviço com 
dedicação exclusiva de mão de obra. 

Art. 45. O edital poderá prever que as exigências a que se referem os 
incisos 1 e II do "caput" do artigo 67 da Lei Federal ri0  14.133, de 2021, sejam substituidas 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nos conselhos profissionais competentes, quando for o caso, salvo na 
contratação de obras e serviços de engenharia. 

§ 10 O edital poderá prever, para obras e serviços de engenharia, 
adicionalmente, a exigência de documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional restrita a: 

1 -indicação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 
que será o responsável técnico pela obra ou serviço; 
II - Certidão de Acervo Técnico do profissional responsável técnico por execução de obra ou 
serviços de características semelhantes; 
III - atestado de capacidade técnica em nome da pessoa jurídica a ser contratada, que 
demonstre capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior; 
IV - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
V - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; e 
VI - registro ou inscrição da pessoa jurídica na entidade profissional competente. 

§ 21  A exigência de atestados será restrita a quantidades mínimas de 
até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância ou valor significativo do 
objeto a ser contratado, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 
atestados. 

Art. 46. Os índices econômicos setoriais exigíveis para a habilitação 
econômico-financeira e consequente aptidão econômica do licitante para cumprir as 
obrigações decorrentes do futuro contrato serão publicados anualmente pela Secretaria 
Municipal da Finanças. 

§ 1° Na ausência da fixação do índice setorial previsto no 1'caput", esta 
poderá ser feita, de forma justificada no processo, pela Pasta contratante. 

§ 20  O edital poderá prever, nas compras para entrega futura e na 
execução de obras e serviços, alternativa ou cumulativamente à exigência de índices 
econômicos, a comprovação de patrimônio líquido equivalente a até 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, a ser discriminado em moeda corrente. 

§ 30 Não serão exigidos índices econômicos ou patrimônio líquido 
mínimo nas compras para entrega imediata. 
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§ 
40 O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% 

(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a 
habilitação econômico-financeira, na forma do § 2° deste artigo, exceto mediante justificativa 
ou nos casos de consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas 
empresas, assim definidas em lei. 

CAPITULO IV 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 47. A contratação, por inexigibilidade de licitação, de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização dependerá da prévia verificação quanto à inexistência, 
na Administração Pública Municipal, de órgão legalmente competente para a realização da 
atividade contratada. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não impede que 
o órgão competente contrate serviços técnicos especializados para auxiliá-lo em tarefas cuja 
complexidade e especificidade o justifiquem. 

Art. 48. Na análise da notória especialização e da essencialidade do 
trabalho a ser desenvolvido pelo futuro contratado para o pleno atendimento das 
necessidades da Administração Pública, deverão ser levados em consideração os seguintes 
elementos: 

- estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que tornem impróprio o cotejo objetivo com outros serviços prestados 
por pessoas físicas ou jurídicas, de igual ou equivalente capacitação; 

II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipe técnica, no caso 
de pessoa jurídica; 

III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento ou 
equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação: 

IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da equipe 
técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 

V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada. 

Art. 49. As contratações de que tratam os incisos 1 e II do artigo 75 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021, serão obrigatoriamente precedidas de procedimento de 
cotação eletrônica de preços, mediante a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa. 

Art. 50. Deverá ser adotado o procedimento previsto em Instrução 
Normativa da União sobre Dispensa Eletrônica e, se houver, em ato normativo próprio do 
Estado, sempre que o recurso utilizado para contratação decorrer de transferências 
voluntárias, dispensada a observância da referida norma quando, mediante justificativa 
formal da autoridade competente, restar comprovada a inviabilidade técnica ou a 
desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica. 
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Art. 51. Os valores de que tratam os incisos 1 e II do art. 75 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021 deverão observar o somatório da despesa realizada com objetos 
de mesma natureza, despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora. 

§ 11  Para obras e serviços de engenharia consideram-se de mesma 
natureza as contratações que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente no 
mesmo local. 

§ 20 Para compras e demais serviços, consideram-se de mesma 
natureza as contratações no mesmo ramo de atividade correspondente. 

§ 30  Para serviços de manutenção de veículos automotores de 
propriedade do Município, incluído o fornecimento de peças, não se aplica o disposto no 
caput deste artigo às contratações dentro do limite estabelecido pelo §70  do art.75 da Lei 
Federal n°14.133, de 2021. 

§ 40  Os valores de que trata o caput deste artigo serão duplicados 
para contratações realizadas por consórcio público ou por autarquia ou fundação pública 
qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

§ 50 Considera-se Unidade Gestora a unidade orçamentária ou 
administrativa investida do poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, definida 
como tal nas leis orçamentárias. 

Art. 52. A estimativa de preços poderá ser realizada 
concomitante mente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, salvo no caso 
de disputa de preços eletrônica. 

Art. 53. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos documentos previstos no artigo 68 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021. 

§ 10  Para obras e serviços de engenharia, adicionalmente, poderá ser 
exigida documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
restrita a: 

1 -indicação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 
que será o responsável técnico pela obra ou serviço: 

II - Certidão de Acervo Técnico do profissional responsável técnico por execução de obra ou 
serviços de características semelhantes: 

III - atestado de capacidade técnica em nome da pessoa jurídica a ser contratada, que 
demonstre capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior; 

IV - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

V - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; e 

VI - registro ou inscrição da pessoa jurídica na entidade profissional competente. 
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§ 20  A exigência de atestados será restrita a quantidades mínimas de 
até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância ou valor significativo do 
objeto a ser contratado, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 
atestados. 

§ 30  E de responsabilidade do órgão solicitante a juntada e análise da 
documentação apresentada. 

Art. 54. É dispensável a análise jurídica do processo, salvo em caso 
de necessidade de Carta-Contrato, nas contratações com obrigações futuras, inclusive 
assistência técnica, ou com entrega parcelada dos bens, cuja Minuta de Carta-Contrato 
deverá ser elaborada pelo órgão interessado, aplicando-se, no que couber, o art. 92 da Lei 
n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. A Minuta de Carta-Contrato será submetida à 
aprovação da Secretaria dos Assuntos Jurídicos - SAJ, por meio dos Procuradores 
Municipais com a ratificação do Secretário Municipal dos Assuntos Jurídicos, dispensada a 
manifestação da SAJ, quando houver Minuta padronizada e pré-aprovada. 

Ari. 55. O Departamento de Compras e Suprimentos, procederá, nos 
termos de sua competência, a conferência dos dados inseridos pelo órgão solicitante no 
Sistema Eletrônico de Gestão de Processos e geração do número da aquisição de materiais 
ou serviços. 

Art. 56. Após a geração do número da aquisição, o Prefeito Municipal 
ou o Secretário de Administração, constatada a regularidade do processo, em especial o 
disposto no art. 20  deste Decreto, autorizará a contratação e a despesa correspondente, nos 
termos do Decreto Municipal n° 16.206/2009. 

§ 10  As autorizações das despesas são de competência do Prefeito 
Municipal ou do Secretário de Administração, nos termos do Decreto no 16.206/2009. 

§ 21  As despesas serão realizadas obedecendo estritamente ao 
ordenamento jurídico existente, especialmente à Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, e à Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e suas alterações. 

Art. 57. O órgão solicitante lançará a autorização da contratação e da 
despesa respectiva no processo eletrônico, via Sistema Eletrônico de Gestão de Processos 
e procederá o encaminhamento ao Departamento de Suprimentos para geração de 
"solicitação de empenho", ou se houver Carta-contrato, para geração de "termo de contrato". 

Art. 58. A Minuta de Carta-contrato, se houver, após passar pela 
Secretaria dos Assuntos Jurídicos, será encaminhada para o Departamento de Compras e 
Suprimentos para formalização e publicação em sítio eletrônico oficial do Município e, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, como 
condição de eficácia. 

Art. 59. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial do Município. 
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Parágrafo único. A divulgação no PNCP é condição indispensável 
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data de sua assinatura. 

Art. 60. A Nota de Empenho - NE será processada via Sistema e 
assinada pelo Secretário da Pasta responsável, devendo ser anexada ao processo e 
enviada ao fornecedor. 

Art. 61. O objeto do contrato será recebido: 
- em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado, assinado pelas partes, em prazo não superior a 3 (três) meses, 
salvo em casos excepcionais devidamente justificados, que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 

II - em se tratando de compras: 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais 

§ 10  O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 
quando estiver em desacordo com o contrato. 

§ 20  Nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, o contratado deverá apresentar, quando solicitado pela Administração, sob 
pena de multa comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS em relação aos empregados diretamente envolvidos 
na execução do contrato, em especial quanto ao: 

- registro de ponto; 

II - recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado 
e décimo terceiro salário; 

III - comprovante de depósito do FGTS; 

IV - recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

V - recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato; 

VI - recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em 
norma coletiva. 

Art. 62. O recebimento do objeto contratual deverá será atestado e 
documentalmente comprovado no Sistema Eletrônico de Gestão de Processos, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, antes do aceite 
da Nota Fiscal. 
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Parágrafo único. A Nota Fiscal - NF aceita, juntamente com a Nota 
de Empenho e com o Termo Detalhado definitivo, deverão ser encaminhados à Secretaria 
Municipal de Finanças para pagamento. 

Art. 63. Em se tratando de aquisição de material, o registro no 
Sistema Eletrônico de Gestão de Processos dar-se-á: 

- no caso de material permanente, pela Divisão de Patrimônio da Secretaria Municipal de 
Administração, responsável pelo tombamento do bem. 

II - nos demais casos, pelo almoxarifado competente. 

Art. 64. Ao término da contratação, a pasta solicitante deverá 
proceder à avaliação de desempenho da contratada e ao envio do processo ao Cadastro de 
Fornecedores da Secretaria Municipal de Administração para anotação. 

Art. 65. O agente público responsável responderá por todas as 
contratações diretas indevidas ocorridas com dolo, fraude ou erro grosseiro, solidariamente 
ao contratado, pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, 
nos termos do art. 73 da Lei n°14.133/2021. 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES 

Seção 1 

Do Credenciamento 

Subseção 1 

Do Objeto de Credenciamento 

Art. 66. O credenciamento de pessoas naturais ou jurídicas poderá 
ser utilizado nas hipóteses de contratação: 

- paralela e não excludente, nos casos em que é viável e vantajosa para a Administração 
Municipal a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; 

II - com seleção a critério de terceiros, quando a seleção do contratado está a cargo do 
beneficiário direto da prestação; 

III - em mercados fluidos, cuja flutuação constante do valor da prestação e das condições de 
contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. 

Art. 67. O edital de credenciamento será permanentemente aberto 
para ingresso de novos interessados. 

Parágrafo único. O credenciamento poderá ser revogado a qualquer 
tempo, mediante justificativa, sem prejuízo da continuidade das relações contratuais já 
estabelecidas. 
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Subseção II 

Do Edital de Credenciamento 

Art. 68. O edital de credenciamento conterá objeto específico, 
exigências de habilitação, exigências de qualificação técnica, regras da contratação, valores 
fixados para remuneração, minuta de termo contratual e modelos de declarações. 

§ 
jO Na hipótese do credenciamento fundado no inciso III do artigo 66 

deste decreto, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no 
momento da contratação. 

§ 20  Será constituída Comissão de Contratação, à qual incumbirá a 
responsabilidade pelo processamento do Credenciamento. 

Art. 69. O interessado deverá apresentar a documentação para 
avaliação pela Comissão de Contratação, no prazo definido no edital, que não será inferior a 
8 (oito) dias úteis, contados de sua divulgação. 

Parágrafo único. A Comissão de Contratação poderá solicitar 
esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado. 

Art. 70. Caberá recurso da decisão da Comissão de Contratação, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da publicação do resultado. 

Art. 71. O indeferimento do pedido de credenciamento não inibe a sua 
reapresentação pelo interessado, condicionado ao preenchimento da exigência não 
atendida no pleito anterior. 

Subseção III 

Da Concessão do Credenciamento 

Art. 72. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no 
edital será credenciado pelo órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a executar 
o seu objeto. 

Art. 73. Durante a vigência do credenciamento, é obrigatório que os 
credenciados mantenham regulares todas as condições de habilitação e que informem toda 
e qualquer alteração relacionada às condições de credenciamento. 

Art. 74. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do 
órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação do objeto. 

Subseção IV 

Do Cancelamento do Credenciamento 

Art. 75. O edital poderá prever as seguintes penalidades ao 
credenciado, garantido o contraditório e a ampla defesa e sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis: 
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